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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

O Vereador infra-aasinadc, eleito pela legenda

d o » coni assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa, requerer o seguinte:

Que seja apreciado em REGIME DE URGÊNCIA o Projeto

de Lei n- 160/92, de minha autoria.
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E. deferimento

Sala de S e,9 i

O
<eador

ide ^dezembro de 19 92.

ANARIM ALBINO DA SIL

VEREADORES VES - 004 / 5000 / 92



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

do

O Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

»  ooiD assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

Que aesa appeaiaão em EEGIM DE URGÊNCIA o Projeto

de^Lei n- 180/92j de minha autoria.
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Sala de Sessõe

anârus albino-dasilve^ - Vereador
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dezembro de 10 52.

VEREADO RES VES - 004 / 5000 / 92
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CONCEDE ISENÇÃO DO ISSQN AO

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉ-

DITO-SPC.

A câmara Municipal de Cacho

eiro de Itapemirim, Estado'

do Espirito Santo...

Artigo 12 - E concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qual

quer Natureza-ISSQN ao SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO-

SPC, vinculado ao Clube dos Diretores Lojistas de Ca -

choeiro de Itapemirim.

Artigo 22 - Esta lei entrara em vigor na data da sua publicação, re^

vogadas as disposições em contrário.

Ç^hoeiro de Itapemirim,

P
Vereador

Justificai i'v a

Nobres Colegas Vereadores,

O Serviço de Proteção ao Credito-SPC e vinculado ao CLU

BE DOS DIRETORES LOJISTAS, entidade reconhecida de Utilidade Publi

ca Municipal pela Lei n2 3.348/90.

A mencionada entidade presta relevantes serviços à comu

nidade, razão pela qual foi reconhecida de utilidade publica por i-

niciativa desta cãmara Municipal.

Para cobrir suas despesas com empregados, aluguel, luz,

telefone etc.,é cobrada uma pequena taxa de seus filiados pelas con

sultas feitas.

Trata-se de entidade sem fins lucrativos e sua direto -

ria não é remunerada.

De outra parte, provavelmente,Cachoeiro de Itapemirim é

o único Municipio que cobra ISSQN do -: SPC, não se tendo notícia de

qualquer outro Município que faça o mesmo.

Por todas estas razoes, esp«Tm3--..q^ontar com o apoio dos

meus ilustrjb^ pares para a aprovaçao deste projeto de lei.

, U
Vereador

3



ORGAO Ob-lCiAL

i.
B©

Declara Instituição de Utilidade
Pública e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Cacboei-
ro de ítapemirim. Estado do Espi
rito Santo, Decreta e eu sanciono
a  seguinte Lei:

Artigo 1° — Fica declarado de Utili
dade Pública o «Clube dos Diretores Lo-
aistas de Cachoeiro de ítapemirim», com
sede à rua Capitão Deslandes. 49 — Sala
501.

Artigo 7'^ — Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Cachoeiro de ítapemirim, 06 de de
zembro de 1990.

TEEE®B5®I!11C«' BE ASSE,? FEKEII-ÁÇ®
Prefeito _MEEiiileí|ia!



PREFEITURA

f  ̂

Càchoeiro de ItaDemirim, 11 de dezerritaro de 1990

0F/GP/N5 550/90

Ilustre Senhor Presidente : • '

-  O presente encaminha a Y. Sa. copia da Lei Municipal n^

3348, de 05.12.90, que Declara Instituição de "Utilidade Publica" o

Clube dos Diretores Lojistas -de Càchoeiro de Itapemirim .
f

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos .

Atenciosamente

Alicio

Secretário Chefe de Gabinete

limo. Sr.

Jose Rodrigues dos Santos

DD. Presidente do Clube dos Diretores Lojistas de

Càchoeiro de Itapemirim

Rua Capi.tao Deslandes, 49 - sala 301

Nesta

SEMUG

Secretaria Municipal de Gat^nete

CAIXA POSTAL S7

TEL (027) S22-eiD6/3*i2S

CEP 2fi.300

TLX (027) 3171



^  UR A MÜMCU

LEI Ne 3348

DECLARA INSTITUIÇÃO DE UTILIDAEE PUBLICA

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .

A Camara Municipal de Cachoeirc de Itapérni-

rim, Estado do Espirito Santo, DECRETA e eu

SANCIONO a seguinte Lei :

Artigo le - Fica declarado de Utilidade Publica o CLUBE

DOS DIRETORES LOJISTAS DE CACHGEIRO DE ITA-

PEMIRIM, com sede à Rua Capitão Deslandes, 49, Sala 501 .

Artigo 22 - Esta Lei entrara em vigor na dara de sua pu

blicação, revogando-se as disposições em

contrario .

Cachoeiro, de Itapemirim, 06 de dezembro de 1990

h^^edo Ferraç o

Prefeito Municipal

eEMUG
CAIX* —  CEP 300

_  T' r --i-r.



i  ESTATUTOS SOCIAIS DO CLUBE DE DIRbTORE 5

f  LOJISTAS DE CACHOEIR.O DE ' ITAPE1\4IR1M
■L. ^ ' / ■ /

CAPrriilO I - DENOMINAÇÃO - sede - FINS ' /

Art. - O CLUBE DE DIRETORES I-OJISTAS DE CACHOEIs^O DE ITAPE-
MIRIM, coii- sede e foi^o nesta ciãade , teu. por fins e objetivos:
e) - Desenvolver a aproxiinaçao entre os dirigentes de lojas a vare

jOj "^Asando estreitar c can.o.ródagerii e & colabomçao recipro -
ca de suas ativLdsdes;

b) - Criar clima propicio à cooperação D.ÚPas.j h troca de idéias e
finaLnente a rcac conjunta das lojas a varejo no plano „ comum

o: dos problemas que lhes sao peculiares;
d - Prooiover o coriiifeciii.ertto e a compi-éensao por parte da coleti-

vidcdej/'dos probleHja s) eliá.Sj dos seipAços a elns prestados
pelas lojas a vareio;

d) - Cooperar com as euíoridadesj associações de clnsse e entida
des sociais, em tudo que interesse diretamente às lojas a vare
.Io;

e) - Eromover entre os componentes do Clube njelhorlas dos conhe-
ciiiientos técnicos especializados;

f} - Criar e manter o Serviço de Proteção ao Crédito - S.P,C.
bem como outros serviços de utilidade para as leias a varejo .
.mediante regulair^ento e recursos específicos;

CAPITULO U DO QUADRO SOCIAL

Art. 2- - O quadro social será constituído por sócios que se claLsslfiquem
nas seguintes categorias:
a) - Fundadores: b)-Titalados; c)-Ativos ; d)- Usuários.

Art-.3®- - Os sócios fundadores sao aqueles que assinaram a ata de fundação
do Clube.

Art. A® - Os sócios titulados podem ser:
a) - Beneméritosj b) - Honorários.
§ "OnicD - Estes titules serão conferidos pela AssemDléia Geral,
por proposta ào Conselho Diretor, pela metade mais run dos só
cios do Clube.

Art, 5- - Será sócio benemérito a quem aquêle tftulo for confexido em ateu
çao a serviços relevantes que terdia prestado ao Clube.

Art. 6® - A proposta para admissão como benemérito será apresentada ao
Conselho.Diretor por dez associados, em pleno gozo dos direi
tos ou por cinco C5) membros daquele Conselho.

Art. 7- - O Presidente do Conselho Diretor nomeará, uma comissão compos
ta por três membros do próprio Conselho para dar perecer sôhee
6 proposta, que nsc poderá ser votada na reunião em que for a-
presentads, n.as nt seguinte reunião,

Art. 8- - Será sócio Honorário a pessoa a quem esse tftulo for conferido
pelo Conselho Diretor como homenagen. excepcional cm em reco -
nhecimento a relevantes serviços prestados ao Clube ou ao Pais.

Art. 9- - A proposta pcra admissão de sócio honorário obedecerá às mes
mas normas previstas nos artigos anteriores.

A.rt.10 - Para ser admitido na categoria de sócio ativo deverá o candidato
ser proposto por sócio ativo e satisfazer as seguintes condições:
a) - Dedicar-se a empresa, legalmente estabelecida mo município
de Cachoeiro de Itapemirim ao comércio de lojista a varejo;
b) - Ser a empresa conceituada pela reputação de homestidade,de
ética comercial e de espirito de colaboração em. relamao à classe;
c) - Obter a proposta de admissão e parecer prévio da. Comissão
de S.ndicância indicada pelo Conselho Diretor, consulta direta ao
quadro social e decisão unânime do Conselho Diretor.
§ "Dnico - O quadro de .sócios ativos se constituirá de no mâidmo



*  " n c
-  contmuaçíio - yCyt-

* / /

cinqüenta saclos. ./'/
Art. U - Fara adu.itüo na classe de sécio usuário, deverá d cafeliàsto

-ser proposto por sdcío £ti%'o ou usuário e sctisi^ser ee segutotes
condições: a) •> lieccber as proposta de odreissao ,e fv.pròvaçao do
Conselho Diretor; b) - Hstnr enquadrade. ncs letrí-:s "a" e^"b" do
art» 10 ou ser entidade econoinice, xi^erccntil, de prese-oçao <âc
g,ervlço£ cu de profissão liberei,

,  i tinico - O quadro de sócios usuários tiBO' terá direito a voto e
será constítuido por nua cr o iliiaitado,

Art, 12 - L ines-bro nato d o Clube, c 1 residente oa Associação ̂ _oç;erctal -
de Cschoelro de Itôpau.írli:-^, . •

CAFfTUíO III - DOA DirCIlCF. DOb SC^CIOS ATIVQ^

/-rt» 13 - Sao êtreitcs dcs sócios ativos^
a) - hepresentar-se na? reuniões do Clube, por aireroresp sócios,
ou iuiicionárioE cualificados na acLanriistt'sx.í.o na £.jpre^tj e con. au
toridade para falar ea. noíae delct „
b) - Tonar parte nas reuniões e dellberíiçoer- do clube e apreeen.- -
ter sugestões í votar e eer vatedoj
c) - Cadr enprêse terá direito sòã:ente a ua. voto, indepeadente do
núii.erc dc seus represeutantÊs no Clube, ,

CAFn^ri o IV - DGC ::i:vLkfcs dcf S(3cios

Art, lá - BÕo deveres dos sócios: -
ai — i mbalhar pretos objetivos uo clube,
b) - l egar pontualu^ente as contribuições que lhes cauê>ere2if
c) - Cumprir tudo o que estabelece o regabimeaio interno do SFC;
d) - Sendo de classe dos Ativos, é obrigatória a presença dd,^pe
lo menos, luc representante de cada eiaprêsa^a todas as reuniões,
sendo admitida a falta, apenc», a trêe reuniões conseícativas.

V_ J\prrüLC V - DA5 PENALIDADES

Art, 15 •• Quai^o da classe dos ativos i ^ '
a) - Os sócios ativos que faltarem a mais de três reundoes conae-
cutivas, sem motivo justificedo, esterao sujeito a: l) - advertên -
cia pelo Conselho Diretor| 2) - Em caso de pj^elre reincidência,
suspensão do direito de voto, por duas reuniões, em qjolq haja vo
tação? 3) - passar, automhticameate, à categoria de e<Seio usuário
em caso de segunda reincidência,
§ Dnico - As reiucídcncies se comprenàem por período de seis me
ses, a partir da primeira falta,

Art, 16 - Quando das classes dos ativos e usuários:
aj - quando deixareiTi de cumprir o Legulaaiento Interno do Si C ,
estarão sujeitos a: l) - advertência pelo Conselho Dirstorj ̂ )-ex-
clusao qutiEÒ-o o 1 alta Implicar em prejuiao.pare o mlubss ou na pes
soa de um de seus asscxilados? - ^
b) - quando Infrigtrea. as resoluções e decisões ou ueixrar^:^ de
eaUsfazer o iten. "b" do artigo 13 dêst® Estarutos: Exclusão do
quadro social por decisão do Conselho Diretor e, "sd-refereadum"
do plenário, que deverá aprovar por dois terços doe presentes,

cAprruLO VI - da dillcâo do clube

Art. 17 - O Clube será dirigido por uma diretoria couiposte de eeis direto -
res e eleita por um ano, ^
i hsiico - c aiaadato da Diretoria será de l^ de agosto 31 de julho
do ano seguinte, reallzanondo^e eleiçno na prímeírs qudneena de
Julho de cada ano,

Art, 18 - A diretoria será coa.posta de ÍTesideate, ¥ice-Preetdente, Dlre-
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Arte 18 - .e-etot Secretário, Diretor àc Kelações Páblices, Dir eto^ Tesou
reiro-e Diretor Social» ^

Art, 19 - O es-presíücute ia-iedíeto será ccaslc^eraào Diretor Sesa. Festa,
Art,._20 -■ Ao Presidente cat-ss c.) - Presidir às reuniões do Clus^e; b) - Pre

sidir £LS .reúcioes da Diretoria j c) - Depresentcr o Clu.b3 ea-íjuico
ou fora dêiej d) - Cauv-occr retuiiocs ertraordiriártas 5 e) - /xEciuar
Justamente ccm o Diretor Tesoureiro qualquer documento que en-
volua respcnrablHdaáe parc\ o clube,, isclusi^^^e tftulos de créditos ,
clieques e ordens de pagamentos,

A..rt, 21 - Ao Vtcc-Presidente cabes o) » Auxiliar o presidentej .b) - Substi
tuir c presídentCf nas ausências ou eu seus impedia-.enc-os, - •

Art, -22 - Ac Diretor Sc-cretério cabe: Dirigir os trcballiOÊ da Secretaria p
b) - substituir o ricc-presidente, nos seus íH>pedimente s«

Art, 23 - Ao Diretor de E-claçoes Piiblicas cabe; c) - Eresidir a.s reuniões
de couiissao de relações públicas; b) - Coordenar os cm-ntetos com
eutòrf-dedes, deado uniformidade a todos os en.teadiu.etit.os externos
do Clube; c) - Substituir o Diretor Secretário nos seun iii^pedímen»
tos.

Art, 2A - Ao Diretor Tesoureiro cabe; a) - Dirigir os strabalhoe ds tesoure-
rlsf b) - Assinar, Juntamente com o Presideateg quaisruer docxamen
tos que enrolvam resporisebilidade para o Clube, incluc~.ve títulos de
crédito, chequeB" e ordens de pageo-ejitosj c) - Substttccir o Diretor
de Relações Publicas, nos seus iuipedliaentos.,

Art. 25 - Ao Diretor S^octal caba; a) - Presidir as reuniões de C.omissão So
cial| b) - Dirigir a x^da social do Clube e suas relações com os ©d",
ciosi c) - Substituir o Diretor Tesoureiro, nos seus imipeáimentos,

Art, 26 - Os diretores poderá© ser reeleitos, exceto o Presidenta, que será
o Diretor Sem Pasta na diretoria seguinte,

Art, 27 - Keo poderão ser eleitos para a diretoria d© Clube, ao mesmo tempo,
dois ou mais representantes pertencentes a ínesms ecprêsa,

CAPrruLo Vil - das eleições

Art, 28 - Cada ano, na primeira quinzena do mês de julho, realizsr-se-â e- -
leiçao cem votação secreta, para a Diretoria d© Clube,

Art» 29 • Ceda edcio votará em seis nome», representante» de seln empresa»
difermíes,

Art, 30 - Hao é permitMo o voto por delegação ou por procuração ,
Art, 31 - Nao serão candidatos a cargos "na Diretoria, todos ©s as-sociados

que ocuparem cargos eletivos na p-olftice nacional ou os que ocupa
rem cargos de direção em autarqilas ou em sociedades de economia
mixta,
^ Dnico - Será tmedietcii.eate substituído o Diretor que fôr convi
dado a aceitar cargos citados no artigo araterior ou que se candida
tar, durante o perfodo, a qualquer-cargo eletivo na política nacio
nal,

CAprruLo VIII - do funcionamento

Art, 32 - O Clubs realizará, mensalmente, reunião em dia, hora s local es
tabelecidos pela Diretoria s

Art, ,33 - A Diretoria poderá convocar reuniões pare recepção de comddaàos
especieis, que sejaui de çaterSese áo Clube, -

-Art, 34. • .As sujeetoes apresentada© pelos sócios, quando aecessmrio, serão
encsminhadeg, pelo preeidente, a uma comissão, cujo pa-recer será
submetido à apreciação do Plenário,

A.rt» 35 « O Clube deverá manter, sempre que necessário. Comissões Pera.a»



J -

- ccntiiiueçao -

Ari,35 - nentesp pare ertuáo de asnuntos de interesse do Clube , seadc^' o-
brigatórte e Ui.cn.u,tcnçso de un.e condEseo de relações publicas e
une couííssao Eoclel,

§ ü-nlco - Oenezi;bros das ConlESoca Pcrr.aneates demPao ser ía -

dicí-dcf- pele Diretoria e teroo cs seus n.andatos coincin.en.tee con. a
mer.ne.

Arte 36 - Cc.- excecao das Coniesoec de Delações i ábllcos e Scnial, que sc-^
roo presididas pelos respectivos diretores, es ueneis neverao ele»
ger entre sif seu presidente.

Arte 37 - Coda cc.i.icrao será iníegródoy no nüxliao^ por três neoobros,

CAPrrULO—ID » DAS DtLlBDEACÕE.S . '

í?^rt,38 •=• O Clube delibcroráf. en assuntos de S:eu enterdssef" eo. r-eunioes or»
d-ínártas ou cnctr ordinárias ̂ e-u localj dia e bora prérCmiente deslg
nadosr sendo oe avisos» coia a indicaccio da ordeu; do f afixados
na sede socialf c viste de todos^ coui antecedência oãhi-n.a de circo
dles,

Ap, 39 - A.S deliberações serão toniEdec per laâoría de votos^ nzcr.taác mais iíEí
dos s5cios presentesj laas a laatérlQ ccnctante da ordeai. do dia, eti
gírdp segundo sua íxaportâncie ̂ pare ser eprovade, o q-noruíií seguia
te; a) » quando lupliccr na alteração.do Degiiaento Inter-nOj s6 pode
rá s;er votads. tia prluieira convocação ̂ com a presença: de dois ter
ÇQ& do total de socíos ativos e eu ssgtmdc convocação oon qualquer
ndiXiECí b) - quando representar deus financeiro de vulto para o
ClubCj s6 poderá ser votada 5 eu; priaieira reunião ̂ con. a presença
de quatro quintos cios sdcíos ativos, Uxae em segunda reeiaiao, com
qualquer ntimero,

Art, 40 - Havendo empate nas voteçoes, caberá ao Presidente desempatá-las,
gendo-lhe faciíltado ftmdeajentar ou nao o seu voto, emirf-lo na mes
ma reunião ou na subsequente.

Art» 41 - As deliberações do Plenário obrigam a todos os sócios, inclusive os
que forem adsritldos poetariormente a vlgêticia das mesimas, pois a
admissão ào .sócio ou seu ingresso no Clube pressupõe plesio conhe
cimento e absoluta concordância às isorsuss e condições setabeleci -
das ou que vierem a sexem adotadas na disciplina da vid^t social.

CAPITULO X - DAS DISPOSIçSeS GERAIS

AvTt. 42 - Os presentes estatutos, aprovados em reunião plenária d© dia trinta
C30) de Julho de 1971» especialmente convocada para este fim, só po
derão ser alterados uiedlan.te.proposta de Diretoria, epr-ovada por
quatro quintos dos sócios ativos do Clube, em reunião emztraDrdíaá-
rla, para êste fim especialmente convecada,

Art» 43 --Gs sócios não reepordem solidária ou subsidiáribuiente pelas obri
gações asEumiács pelo Clube,

Ari, 44. - O praco de duração do Clube é ítideíeru-iiXBdo, mas sua dissoltiçao
gó se poderá verificar por deliberação do Plenário, quc.ado compro
vada a impoÊEibiUdsde de o meguio atingir seus fins e ob jetivos. En
tretanto, o Plenário mio poderá decidir, sem que haja, a êsee res
peito, proposta de Diretoria, plenaii;eiite justíücaàa,
§ Único - Aprovada a dissolução do clube, o Plenário leomeará os
liquídantes, decidirá sobre e forme de liquidação e desrtr.o a ser
Is^o-Txcpstrimomo socxal, — » — » — » — , — , —

Cachoeirb de líapamirlmCES), 30 de iulho de-Í9^

rcsiaehte

, i. ■i fT

^ice-pregidenteí \ , Dtr, (sècrertário '

...... _ \ ió o
Dir, Lei. Pábllcas d)ir. Tesoureiro uir,Sqcia.l



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE lei

INICIATIVA: ANARIN ALBINO DA SILVEIRA

RELATOR: MANOEL PAIVA DE AMORIM

NS 160/92

RELATÓRIO

O projeto apresentado visa isentar o Clube dos Diretores
Lojistas do pagamento do ISSQN , estando o referido projeto ins-'-
truido com cópia de seu Estatuto Social.

VOTO DO RELATOR

Entendemos o espírito do companheiro Anarin , no entanto,
a isenção fiscal é de competência exclusiva do poder Executivo não
pode o Legislativo tomar tal iniciativa , sem contar que existem '
outras regras para tal finalidade . Somos contra a matéria.

VOTO DO PRESIDENTE

Voto con'í^3?a o relator

VOTO DO MEMBRO

Voto con/^^ara o relator

DECISÃO

Por unanimidade
em aconselhar a rejeição
das normas regimentais.

{'

de seus membros decide esta Comissão
do presente projeto com a observação

Sal das om soe

SE EIXEIPRESIDENTE

DÊNOEE IVARELATOR

SAL INMEMBRO

/ 12 / 92

DIAS - VOTO COM O RELATOR

ORIM

CARONE - VOTO COM O RELATOR

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ORÇAMENTO

PEOJETO DE lei

iniciativa:

RELATOR: _

ANANRIN ALBINO DA SILVEIRA

NS 160/92

RELATÓRIO

O projeto apresentado e de competência exclusiva do
poder Executivo Municipal.

VOTO DO RELATOR

Somos contra a matéria por não ser de competência do
Poder Executivo.

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com o relator

VOTO DO MEMBRO

Voto CO ator

DECISÃO

Por iMaS^nAiade de seus membros decide esta Comissão
em aconselhar a rejeição do presente projeto com a observação
das normas regimentais.

Sala das Ccpr^sões 7/ 12 /92

PRESIDENTE JANDI

RELATOR

MEMBRO SÊ CARLOS SABA

ALMIR

JO

ÕRIO - VOTO COM O RELATOR

SANTOS

INE - VOTO COM O RELATOR

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE FINANgAS E ORÇAMENTOS

PROJETO DE LEI

iniciativa:

RELATOR: _

ANA

ALM

RINALBINO DA SILVEIRA

1^0 160/92

IR FORTE DOS SANTOS

RELATÓRIO

O projeto apresentado ^ competência exclusiva
poder Executivo Municipal.

do

VOTO DO RELATOR

Somos contra a matéria por não ser de competência do
Legislativo .

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com o relator

VOTO DO MEMBRO

Voto com o relator

DECISÃO

Por Unanimidade de seus membros decide esta Comissão
em aconselhar a rejeição do^pre«^te projeto com a observação
das normas regimentais.

,pre«^i^e

Sala das Clomi

PRESIDENTE EAULO=^ R-.

ALRELATOR

12 / 92

■N-S V0TO-eOM O RELATOR

SANTOS

MEMBRO JOACYR NAS CIMENTO DA CRUZ - VOTO COM O RELATOR

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92


